Reflexões sobre a história das famílias no Brasil/  Reflections on family history in Brazil by Campelo, Maria Helena Rodrigues et al.
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.26185-26210 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
26185  
Reflexões sobre a história das famílias no Brasil 
 
Reflections on family history in Brazil 
 
 
DOI:10.34117/bjdv5n11-256 
 
Recebimento dos originais: 10/10/2019 
Aceitação para publicação: 22/11/2019 
 
 
Maria Helena Rodrigues Campelo 
Doutoranda e Mestra em Educação pela Universidade Federal do Ceará (UFC); Especialista 
em Serviço Social e Seguridade Social; Educadora Biocêntrica; Assistente Social; Psicóloga. 
Email: lenacampelo@gmail.com 
 
 
Gisafran Nazareno Mota Jucá 
Pós-Doutorado em História Urbana pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS); Doutor em História Social pela Universidade de São Paulo (USP), Mestre em 
História pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Graduado em História 
Universidade Estadual do Ceará (UECE), Professor Titular da Universidade Estadual do 
Ceará (UECE). 
Email: gisafranjuca@gmail.com 
 
 
Jarles Lopes de Medeiros 
Doutorando e Mestre em Educação pela Universidade Federal do Ceará (UFC); Especialista 
em Psicopedagogia; Pedagogo pela Universidade Estadual do Ceará (UECE) e Licenciado 
em Língua Portuguesa (FGF); Professor de Língua Portuguesa 
Email: jarlelope@gmail.com 
 
 
RESUMO 
 
Este estudo resulta de uma pesquisa do Mestrado em Educação da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), sob o título “Os impactos das relações de poder sobre as mulheres nas famílias”.  
Constitui-se como objetivo do estudo compreender os modelos de famílias brasileiras, a partir 
de suas origens, e as novas configurações familiares. Demarcamos como metodologia a 
pesquisa bibliográfica, com a indicação das seguintes referências teóricas Ariès (1986); Del 
Priore (2014); Ana Scott (2017); Itaboraí (2016); Oliveira (2009), dentre outros. Como 
considerações finais, indicamos que, na realidade contemporânea brasileira, as famílias estão 
em processo de reconfiguração, no qual as novas dinâmicas familiares incidem sobre os seus 
membros, principalmente sobre a vida das mulheres.  
 
 
Palavras-chaves: Modelos de Famílias. Dinâmicas Familiares. Mulheres.  
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ABSTRACT  
 
This study results from a study of the Master in Education of the Federal University of Ceará 
(UFC), under the title: Impacts of power relations on women in families. It is the purpose of 
this study: To understand the models of Brazilian families, from their origins and the new 
family configurations. We define as methodology: bibliographical research, with the 
indication of theoretical references: Ariès (1986); Del Priore (2014); Ana Scott (2017); 
Itaboraí (2016); Oliveira (2009), among others. As final considerations we indicate: in the 
contemporary Brazilian reality, the families are in the process of reconfiguration, in which the 
new family dynamics affect their members, mainly on the life of women. 
 
 
Keywords: family models; family dynamics; women. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
Analisando o percurso da luta, resistência e conquista dos direitos das mulheres, 
observamos a relação imbricada com a constituição das famílias brasileiras, uma vez que as 
transformações demográficas, sociais e culturais implicam em novas configurações diante dos 
antigos modelos de famílias.  
Situamos neste estudo a preocupação em observar a constituição dos modelos de 
famílias na sociedade brasileira. A temática emergiu da experiência pessoal, acadêmica e 
profissional de contato, diálogos, experiências e vivências com famílias, a partir das mulheres, 
as quais revelaram suas narrativas, evidenciando suas histórias no cotidiano. Destacamos a 
relevância de estudos nessa área sobre as famílias brasileiras, uma vez que observamos 
transformações demográficas, sociais, culturais, econômicas e políticas que repercutem em 
mudanças em toda a sociedade.   
Como metodologia, apontamos a pesquisa bibliográfica, situando referências teóricas 
que permitem analisar a construção do modelo de família na sociedade brasileira. Os diálogos 
com os autores possibilitam compreender a construção social, cultural e política do conceito 
de família, mas, principalmente, revelar indicativos de mudanças nas configurações familiares 
na contemporaneidade.  
Neste artigo, apresentamos a exposição do conteúdo da seguinte forma: iniciamos com 
as considerações sobre a origem das famílias, localizando não a dimensão do tempo e espaço, 
mas, sob a óptica das relações; logo após, apresentamos mudanças nos modelos familiares no 
Brasil, identificando os aspectos que incidem nas configurações familiares; em seguida, 
apontamos as complexidades das famílias brasileiras, observando suas expressões na 
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contemporaneidade; encerramos com as considerações finais sobre o tema e as referências 
bibliográficas.  
 
 
2 REFLEXÕES SOBRE AS ORIGENS DAS FAMÍLIAS  
O estudo das famílias na contemporaneidade sugere reflexões: Quais as mudanças na 
constituição dos atuais modelos de famílias? Quais transformações contemporâneas estão 
impactando as famílias? As mulheres das famílias são impactadas diante das novas 
configurações familiares? Com base nessas premissas, acreditamos que existem famílias com 
diversidades e dinamicidade nos domicílios; compreendemos que essas famílias se configuram 
em relações, com solidariedade, hierarquias e desigualdades. Evidenciamos que as mesmas 
são permeáveis aos âmbitos público e privado, tornando-se, assim, objeto de interesse das 
políticas públicas. Entendemos que uma perspectiva relacional considera as relações objetivas 
e subjetivas da realidade social. Situamos que o sistema de opressão conecta gênero, raça, 
classe e geração como lugar de dominação. Ressaltamos que existe uma relação de 
desigualdade e hierarquias que resultam em limites às mulheres. Precisamos identificar a 
intencionalidade nos discursos em diversos setores, desnaturalizando, desconstruindo e 
desmitificando essa opressão. 
Sobre a construção da noção de família, encontramos em Ariès (1986) contribuições 
sobre dinâmicas familiares na modernidade: “A família conjugal moderna seria, portanto, a 
consequência de uma evolução que, no final da Idade Média, teria enfraquecido a linhagem e 
as tendências à indivisão” (p. 211). De acordo com o autor, a família moderna se distanciou 
do formato medieval, cirando o núcleo dos pais e filhos, cuja rotina e interesses giram em 
torno das crianças. Inicialmente, esse modelo se direcionou para os nobres, os burgueses, os 
artesãos e os lavradores ricos, pois as famílias pobres ainda continuaram até o século XIX no 
modelo medieval, cujas crianças residiam distantes de seus parentes, de forma que o 
sentimento de lar, de casa, ainda não havia sido construído. Explica a dualidade entre o 
sentimento da casa como a outra face do sentimento da família. Destaca que houve pouca 
alteração no sentimento de família entre os séculos XVIII e XX, no entanto, continuou a se 
estender entre as camadas sociais. 
Segundo Ariès (1986), a família moderna substituiu padrões marcados pela solidão, 
possibilitando novas relações sociais, pois enquanto a família se ampliou, houve retração da 
sociabilidade. A partir do século XVIII houve mudança nos parâmetros a partir dos quais os 
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indivíduos conviviam e de onde resultavam a educação, a reputação e a fortuna das famílias. 
Surgiu nesse período um movimento que afetou as antigas relações entre as classes sociais, 
expandindo-se nas cidades e com menor alcance nas pequenas vilas. O seu objetivo consistia 
em reforçar a intimidade da vida privada, todavia, com retração das relações de vizinhança, de 
amizades e/ou de tradições. Com esse movimento, a história dos costumes foi reduzida ao 
afastamento dos indivíduos na sociedade. Assim, destaca que: 
 
A casa perdeu o caráter de lugar público que possuía em certos casos no século XVII, 
era favor do clube e do café, que, por sua vez, se tornaram menos frequentados. A 
vida profissional e a vida familiar abafaram essa outra atividade, que outrora invadia 
toda a vida: a atividade das relações sociais (ARIÉS, 1986, p. 274).  
 
Ariès (1986) contextualiza que, durante a Idade Média, nas classes populares a 
convivência das crianças com os adultos ocorria com a rotina doméstica naturalizada, logo 
após o desmame tardio, quando seriam consideradas capazes de cuidados sem o suporte das 
mães ou das amas. Quando isso ocorria, as crianças eram inseridas no mundo dos adultos, 
participando da vida coletiva e do trabalho, dispensando a intimidade e a solidão. Nesse 
cenário coletivo, não existia a compreensão do privado. “A família cumpria uma função - 
assegurava a transmissão da vida, dos bens e dos nomes, mas não penetrava na sensibilidade” 
(ARIÈS, 1986, p. 275). 
De acordo com Ariès, a família moderna podia existir sem o amor, mas existia a 
preocupação com a criança. O autor explica que a civilização medieval não considerava a 
educação, enquanto que a sociedade moderna passou a valorizá-la. Desse reconhecimento 
advém a criação das novas ciências com interesse na infância, tais como: “[...] a Psicanálise, 
a Pediatria, a Psicologia, consagraram-se aos problemas da infância, e suas descobertas são 
transmitidas aos pais através de uma vasta literatura de vulgarização” (ARIÉS, 1986, p. 276). 
O autor pontua que o marco no período moderno foi o reconhecimento da relevância da 
educação. Esse interesse perpassou por eclesiásticos e juristas nos séculos XVI e XVII, 
movimento de onde emergiu uma iniciativa de moralização da sociedade: “Constatamos sua 
influência sobre a história da escola, a transformação da escola livre em colégio vigiado” 
(IDEM).  
Nesse contexto, conforme Ariès (1986), a preocupação com a educação se instalou 
progressivamente na sociedade, e a família passou de “[...] uma instituição do direito privado 
para a transmissão dos bens e do nome, e assumiu uma função moral e espiritual, passando a 
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formar os corpos e as almas” (p.277). A educação visava ocupar um espaço entre a geração 
física e a instituição jurídica, pois o cuidado com as crianças possibilitou novos sentimentos 
de afetividade no século XVII, possibilitando o surgimento do sentimento moderno de família. 
A moral estabelecida indicava a preocupação e o cuidado com a preparação dos filhos para a 
vida, cujo papel foi direcionado para a escola, como instrumento de disciplina, que substituiu 
a aprendizagem tradicional. “O extraordinário desenvolvimento da escola no século XVII foi 
uma consequência dessa preocupação nova dos pais com a educação das crianças” (IDEM). 
Assim, a família e a escola permitiram que a criança fosse separada do ambiente dos adultos, 
possibilitando uma infância livre durante os séculos XVIII e XIX. 
De acordo com Ariès (1986), a família moderna possibilitou a saída das crianças da 
vida comum dos adultos, instaurando a necessidade de intimidade e de identidade: “[...] os 
membros da família se unem pelo sentimento, o costume e o gênero de vida” (p. 278). A 
ascendência moral da família se constituiu um fenômeno burguês, pois a alta nobreza e o povo, 
enquanto classes sociais extremas, sustentaram as tradições, existindo uma relação entre o 
sentimento da família e o sentimento de classe. Expõe que o surgimento das escolas de 
caridade do século XVII, fundadas para os pobres, atraíam também as crianças ricas. Todavia, 
a partir do século XVIII, as famílias burguesas rejeitaram esse formato e criaram outras 
instituições, tais como pensões, para suas crianças, criando um sistema de ensino primário 
popular. Assim, as escolas que inicialmente atendiam aos interesses comuns da sociedade se 
submeteram aos interesses de classes.  
 
Foi como se um corpo social polimorfo e rígido se desfizesse e fosse substituído por 
uma infinidade de pequenas sociedades - as famílias, e por alguns grupos maciços - 
as classes. As famílias e as classes reuniam indivíduos que se aproximavam por sua 
semelhança moral e pela identidade de seu gênero de vida (ARIÉS, 1986, p. 278). 
 
Ariès (1986) comenta que inicialmente havia um convívio entre as classes no cotidiano. 
Entretanto, a burguesia se eximiu do contato com a população pobre e “[...] retirou-se da vasta 
sociedade polimorfa para se organizar à parte, num meio homogêneo, entre suas famílias 
fechadas, em habitações previstas para a intimidade, em bairros novos, protegidos contra toda 
contaminação popular” (p.279). Dessa forma, anteriormente, a expressão das desigualdades 
sociais considerada natural se tornou intolerável, pois os ricos repugnaram o convívio com os 
pobres. A burguesia procurava a intimidade e o conforto, o que agravava o contraste com os 
tipos de vida material do povo. Ariès (1986) ressalta a construção do sentimento de família, 
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de classe e de raça, os quais “[...] surgiram como as manifestações da mesma intolerância 
diante da diversidade, de uma mesma preocupação de uniformidade” (p. 279). Assim: 
 
À antiga sociedade concentrava um número máximo de gêneros de vida num mínimo 
de espaço, e aceitava a aproximação barroca das condições sociais mais distantes. A 
nova sociedade, ao contrário, assegurava a cada gênero de vida um espaço reservado, 
cujas características dominantes deviam ser respeitadas: cada pessoa devia parecer 
com um modelo convencional, com um tipo ideal, nunca se afastando dele, sob pena 
de excomunhão (ARIÉS, 1986, p. 279).  
 
Na mesma linha de identificação da história das famílias, aproximamo-nos de Mary 
Del Priore (2014) para compreender a realidade das mulheres nas famílias do Brasil, 
entendendo que há diferentes maneiras de fazer história. A historiadora nos convida a rever 
nossa perspectiva de narrativa quando adentramos no universo que revela a intimidade da 
história da sexualidade no país. O percurso delineado pela mesma é um retrato dos primórdios 
da sociedade brasileira, expondo, a cada período histórico, como as mulheres foram 
observadas no quotidiano. Transcorre localizando as relações entre a intimidade, o corpo, a 
identidade e a sexualidade feminina. 
Del Priore (2014) situa as transformações sociais, culturais, econômicas e políticas 
sobre a sexualidade de homens e mulheres do Brasil, no período compreendido da Colônia aos 
dias atuais, demarcando continuidades e rupturas, focando o olhar para o quotidiano. Seu 
direcionamento para a intimidade e a sexualidade contribui para o nosso estudo, pois as 
relações de poder nas famílias localizam os discursos, os saberes e as práticas sobre a 
identidade feminina. Assim, compreendemos as influências da Igreja, o choque de culturas, as 
regulações produzidas e reproduzidas socialmente.  
Ao detalhar rotinas, situações e cenários, conseguimos perceber as nuances das leis, 
regras e instituições que ditam e legitimam liberdades e proibições sobre a sexualidade 
feminina. As mulheres são as personagens reais dos espaços, assumem papéis relacionados 
aos seus desejos, mas também aos lugares que lhes são reservados. Compartilhamos com Del 
Priore (2014) o desejo em evidenciar os cenários da vida cotidiana, na qual as mulheres são 
permeadas pelas relações de poder em suas famílias. Encontramos em sua teoria uma 
aproximação com a história das mulheres observando a construção dos discursos, situando as 
características do universo feminino diante de questões como: sexualidade, corpo, 
feminilidade, maternidade, identidade, representações, trabalho e constituição da família.  
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A autora nos instiga a sermos expectadores da história das mulheres, revisitando os 
acontecimentos e possibilitando uma mudança de perspectiva. Descobrimos com a 
possibilidade de revelar nossa identidade, de contar nossas histórias do quotidiano. Realizamos 
o diálogo percebendo as nuances do não dito, os laços de nossa ancestralidade, rompendo 
padrões e superando preconceitos, buscando no quotidiano ao nosso redor o que outras 
mulheres têm a nos surpreender. 
Del Priore (2004) escreve sobre a História do cotidiano e sobre a História de mulheres, 
pois essa é também a história da família: “É a história do seu corpo, da sua sexualidade, da 
violência que sofreram e que praticaram, da sua loucura, dos seus amores e dos seus 
sentimentos” (p. 07). Ao estudar o Brasil Colônia, situa a presença dos discursos da medicina 
e da magia sobre o corpo feminino. Aponta que no período colonial o conhecimento médico 
existente sobre o corpo feminino se restringia à reprodução. Os documentos científicos da 
época, tratados, manuais e receituários revelam o enorme interesse sobre a sexualidade 
feminina. A autora explica que o discurso médico reforçava a noção “[...] que o estatuto 
biológico da mulher (parir e procriar) estaria ligado a um outro, moral e metafisico: ser mãe, 
frágil e submissa, ter bons sentimentos, etc.” (DEL PRIORE, 2004, p.69).  
Nessa perspectiva, a natureza feminina, “[...] ordenada pela genitália, transformava a 
mulher num monstro ou numa eterna enferma e, vítima da melancolia, seu corpo se abria para 
males maiores, como a histeria, o furor da madre e a ninfomania” (DEL PRIORE, 2004, p 70). 
Afirma que a falta de informação sobre a anatomia, a fisiologia, e o corpo feminino 
possibilitaram que a ciência médica constituísse um saber masculino e de desconfiança sobre 
a mulher. O discurso médico insistia “[...] na dignidade da procriação, na excelência dos 
sentimentos maternos e na necessidade de equilíbrio para evitar as afecções morais, só 
enxergava a vocação biológica das mulheres” (p. 72).  
Naquele período, as mulheres não possuíam recursos médicos para a cura ou cuidado 
das doenças cotidianas. Dessa forma, buscavam os conhecimentos tradicionais e informais 
subvertendo a lógica discursiva predominante: criaram e transmitiram saberes ancestrais 
gestuais e orais de cuidados com a saúde. “As mulheres e suas doenças moviam-se num 
território de saberes transmitidos oralmente e o mundo vegetal cheio de signos das práticas 
que as ligavam ao quintal, a horta, as plantas” (p. 78). Del Priore (2004) atenta para o interesse 
médico sobre o corpo feminino, visando o controle e o afastamento em relação ao ciclo do 
sagrado feminino e da natureza. No Brasil Colonial existiam crenças sobre as mulheres, o 
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universo e a natureza feminina: “Era preciso ser filha, mulher e mãe para completar o ciclo 
natural” (p. 87). 
A historiadora continua sua análise ao examinar a História do Brasil desde o século 
XVI, analisando a formação da família, marcada por pluralidade: “Nela prevaleceu como 
central o casamento, sob as influências do colonizador europeu, que fortaleceu o modelo de 
família: constituído por pai e mãe casados perante a Igreja, sacramentada pelo matrimonio” 
(p. 09). Todavia, no Brasil, as famílias receberam a influência também da presença das 
indígenas, favorecendo a miscigenação e os concubinatos. Em princípio, foram impactadas 
pela necessidade demográfica de povoação, resultando na restrição das mulheres ao âmbito 
doméstico. Para a autora, as mulheres foram afetadas quanto às mudanças nos modelos de 
família, pois tinham a função de solidificar a estrutura familiar, com a educação dos filhos 
segundo o cristianismo. “A soma dessa tradição portuguesa com a colonização agrária e 
escravista resultou no chamado patriarcalismo brasileiro. Era ele que garantia a união entre 
parentes, a obediência dos escravos e a influência política de um grupo familiar” (DEL 
PRIORE, 2015, p. 10). 
As famílias, segundo Del Priore (2015), constituíram-se conforme o contexto histórico: 
“[...] instalada geralmente em engenhos, plantações ou fazendas grandes famílias se 
concentraram na área rural até o século XVIII. A família patriarcal foi assim resumida: pai 
sortudo, mulher submissa e filhos aterrados” (p. 10). Assim,  aponta que a família patriarcal 
brasileira tinha a particularidade de não se restringir a sua configuração nuclear, pois 
incorporava também outros membros: “[...] pai, mãe, filhos, os parentes, os filhos ilegítimos 
ou de criação, afilhados, empregados e amigos com quem se nutria uma relação de compadrio, 
além de agregados e escravos” (IDEM).  
Era um modelo de família composto por dependência e solidariedade. Embora esse 
arranjo prevalecesse, existam outros formatos: “[...] pequenas, de solteiros, e viúvos; de mães 
e filhos que viviam sem companheiros nem pais; de escravos” (IDEM). Del Priore (2015) 
reforça que as mulheres sofriam as desigualdades, imposições e desproteção, pois apenas as 
casadas eram respeitadas, pois o matrimonio não era opção, e sim um acordo. Para as mulheres 
de outras classes sociais, o perfil mudava: as “uniões à moda da terra”, que originaram famílias 
de mestiços e mulatos, as uniões de brancos com índias, pois as uniões entre brancos e mulatos 
ou entre brancos e negros não ocorria na Igreja. Nesses modelos, explica que as pessoas se 
escolhiam para convivência em família porque se gostavam.  
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Conforme Del Priore (2015), a constituição das famílias no período colonial também 
refletiu o contexto: haviam mulheres sozinhas vivendo nas cidades, semelhante ao atual 
modelo monoparental sob a chefia feminina: formada por mãe, filhos, avós e alguns escravos 
e escravas, ou parentes ou compadres e comadres agregados.  
 
Tais arranjos familiares permitiam as matriarcas elaborar agendas extremamente 
positivas para os seus: casavam filhos e filhas interferindo na escolha do cônjuge, 
controlavam o dinheiro com que cada membro colaborava no domicilio; punham em 
funcionamento rede de solidariedade; agiam sós ou em grupo quando deparavam 
com interesses contrariados (DEL PRIORE, 2015, p. 12).  
 
As mulheres pobres naquele período, destaca Del Priore (2015), formavam as redes de 
solidariedade e cuidados com os filhos. A partir do século XIX, o Império acarretou 
transformações para as famílias: a vinda da família real portuguesa, o processo de 
independência, o crescimento da economia cafeeira e a ampliação de cidades. Da Europa, veio 
a ideia de privacidade para as famílias, com a noção de vida comum. A autora afirma que a 
Igreja e o Estado pregavam valores para o papel feminino, a partir do qual caberia às mulheres 
liderarem a casa e a família, a rotina doméstica. Assim, não acessavam a educação formal, 
eram incentivadas ao oratório, à costura, sem acesso à educação, sendo piedosas e prisioneiras 
da casa. A Igreja e o Estado questionavam a vinculação do amor do casal à sexualidade e à 
procriação.  
 
O Estado acreditava que do bom desempenho sexual dos cônjuges dependia a saúde 
dos filhos, a moralidade da família e o progresso populacional danação. A Igreja 
católica continuava a reafirmar o ideal de família crista: evitar os filhos era 
considerado desobediência e, portanto, pecado (DEL PRIORE, 2015, p. 14).  
 
Em relação ao sentimento de amor, esse era considerado uma doença, no qual as 
mulheres adúlteras podiam ser castigadas. O amor refletia os costumes do período, portanto, 
“[...] o amor feminino deveria ser respeitoso e recatado; e o masculino certo tipo de ternura 
inspirada pela fragilidade do sexo feminino” (DEL PRIORE, 2015, p. 18).  
A família patriarcal tinha a figura do pai como rei em casa, representando o poder do 
Estado e da Igreja, continua. As mulheres eram tratadas como submissas com a função de 
procriação e educação dos filhos. A Igreja disseminava o modelo de família que reforçava a 
função feminina associada à das esposas perfeitas, enquanto concubinas eram consideradas 
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imorais e meretrizes. “A mulher devia ao marido fidelidade, paciência e obediência. Os 
maridos deviam as mulheres e aos filhos assistência alimentar e respeito” (DEL PRIORE, 
2015, p. 18).  
O padrão de imposição de valores às mulheres incutia a submissão e a subserviência 
ao casamento e à família. Nesse período, eram comuns os casamentos endogâmicos que 
garantiam às famílias senhoriais status, influência, patrimônio e poder. Também 
predominavam dois padrões de sexualidade: “[...] o amor casto e respeitoso das esposas e o 
amor voluptuoso fora do casamento, com a outra” (DEL PRIORE, 2015, p. 20). O duplo 
padrão de moralidade regulava a sexualidade e a relação entre os sexos. A autora comenta 
sobre a influência da Igreja católica nos casamentos e nas famílias: os casais seguiam o 
calendário religioso para “fazer amor”, e a Igreja ditava regras quanto ao sexo, com à função 
da procriação e não de prazer.  
 
O casamento era indício de respeitabilidade, ascensão social e segurança. Na 
sociedade tradicional a mulher não possuía estatuto fora do casamento ele era a única 
instituição que lhe permitia se realizar como ser social. Tornar-se santa esposa e mãe 
como queria a Igreja (DEL PRIORE, 2015, p. 19).  
 
Del Priore (2015) explica que no período colonial ocorria a desqualificação feminina, 
objetificação sexual das mulheres índias, mulatas africanas latinas e caboclas. O casamento 
com uma mulher mulata livre poderia melhorar a condição social dos filhos, através de um 
branqueamento dos mesmos. Esse era um aspecto de ascensão durante a escravidão: “Homens 
negros escolhiam mulatas para se casar e mulatos escolhiam as brancas” (p. 23). O casamento 
constituía um acordo entre famílias, uma estratégia de aliança, um mecanismo para fortuna, 
um instrumento de aparências. A Igreja disseminava padrões visando ao matrimonio. Todavia, 
os investimentos no casamento não impediam as relações extraconjugais, o adultério reagia às 
doutrinas morais tradicionais.  
 
Fazia-se amor com a esposa quando se queria descendência; o resto do tempo era 
com a outra. A fidelidade conjugal era sempre tarefa feminina; a falta de fidelidade 
masculina era vista como um mal inevitável que se havia de suportar. Sobre a honra 
e a fidelidade da esposa repousava a perenidade do casal. Ela era responsável pela 
felicidade dos cônjuges (DEL PRIORE, 2015, p. 29).  
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A vida familiar das mulheres ricas era distinta das mulheres pobres. As primeiras 
tinham projeções para o casamento e os filhos, sofriam a influência do pai e do marido e 
assumiam a função tradicional. As mulheres pobres, mestiças, negras e brancas não tinham 
proteção e ficavam vulneráveis à exploração (DEL PRIORE, 2015).  
 
O Código de 1890 previa a anulação do casamento se o homem constasse que a 
mulher já não era mais virgem. As relações sexuais eram consideradas um direito 
conjugal e por isso o marido poderia usar de violência para realizá-las. A esposa não 
poderia se queixar de estupro, só de sadomia crime que equivalia ao de atentado 
violento ao pudor. Afinal as porcarias tinham de ser buscadas fora de casa (p. 34). 
 
Em relação às mulheres, a historiadora sintetiza que foram construídos dois padrões: 
“[...] a respeitável, feita para o casamento que não se amava, forçosamente, mas em quem se 
faziam filhos; e a prostituta com quem tudo era permitido e de dividia as alegrias eróticas 
vedadas, por educação, as esposas” (p. 38). As proibições para as mulheres eram disseminadas 
e reproduzidas com a transmissão de valores:  
 
O sistema se autoalimentava: a mãe instruía a filha nesse espírito e depois a 
entregava a um homem. Para a jovem, uma boa união de interesses era a apoteose 
da boa educação e a entrada no mundo adulto. Discrição, delicadeza, amabilidade – 
tais princípios ditavam a vida da mulher na sociedade (DEL PRIORE, 2015, p. 38).  
 
Del Priore (2015) comenta sobre as mudanças no início do século XX: o amor 
romântico, regulamentação dos casamentos, o matrimônio para a manutenção da ordem social, 
a reprodução e o controle sobre as mulheres, a repressão da sexualidade feminina, a 
preocupação do estado e da medicina com a constituição de famílias. Observa que: 
 
Tempo de desejos contidos, de desejos frustrados, o século XIX se abriu com um 
suspiro romântico e se fechou com o higienismo frio de confessores e médicos. 
Século hipócrita que reprimiu o sexo mas foi por ele obcecado. Vigiava a nudez, mas 
espiava pelos buracos da fechadura. Impunha regras aos casais mas liberava bordeis 
(DEL PRIORE, 2015, p. 37). 
 
Já no século XXI, contextualiza que, a partir dos anos de 1970 no Brasil, as mulheres 
intensificaram as reivindicações femininas e ocuparam os espaços na vida pública. Todavia, 
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ainda persiste a diferença e a hierarquia entre homens e mulheres. Para a autora, coexistem no 
século XXI rompimentos e continuidades:   
 
As rupturas empurram-nas para a frente e as ajudam a expandir todas as 
possibilidades a se fortalecer e conquistar. As permanências por outro lado apontam 
fragilidades. Criadas em um mundo patriarcal e machista não conseguem se enxergar 
fora do foco masculino. Vivem pelo olhar do homem, do outro. Independentes 
querem uma única coisa: encontrar um príncipe encantado. Tem filhos, mas se 
sentem culpadas por deixá-los em casa. Em casa, querem sair para trabalhar. São 
várias mulheres em uma. Buscar o próprio rosto entre tantos outros é o desafio. Mas 
o maior desafio mesmo é mostrar que elas podem ter um rosto só (DEL PRIORE, 
2015, p. 07).  
 
Nessa década, ocorreram transformações na vida privada. Os impactos nas famílias 
decorreram do surgimento da pílula anticoncepcional, as discussões sobre o aborto, a 
efervescência do feminismo e os movimentos sociais, as reivindicações sobre a sexualidade, 
a ressignificação do sentimento de amor e as novas formas de relacionamento afetivo. O 
movimento de emancipação de corpos e de espíritos emerge no final do século XIX, quando 
as ideias do casamento por amor e da sexualidade foram articuladas à felicidade conjugal.  
Ao observar o contexto da década de 1980, Del Priore (2015) comenta que o número 
de casamentos diminuiu e o de divórcio aumentou. Isso decorre das mudanças que afetaram a 
emancipação das mulheres em relação aos seus direitos, e que transformaram as relações 
dentro da família. Além disso, observa mudanças no perfil das relações com relacionamentos 
conjugais pessoas vivendo sozinhas. Para a autora, atualmente existe uma busca pela 
felicidade própria que impulsiona os cuidados entre os cônjuges e a família: “[...] hoje é assim: 
eu, depois o tu e bem mais longe, eles” (p.13). A modernidade sugere um limite ao casamento 
e à família em relação a sua função histórica de garantir a sobrevivência. Nesse cenário, as 
mulheres rompem com os valores tradicionais.  
De acordo com Del Priore (2015), o amor romântico, como objeto, a base amor-paixão 
dos amantes e amados, surgiu no processo de industrialização e de urbanização na Europa do 
século XVIII. Enquanto base do casamento, representou um marco na mudança das 
mentalidades, transformando também o formato dos sentimentos amorosos. A autora resume 
um percurso de transformações sobre o amor: ocorreu uma passagem progressiva do amor 
como uma representação ideal e inatingível para uma tentativa de associar espírito e matéria; 
posteriormente, para a separação entre paixão e amizade; e, em seguida, para vinculação do 
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amor e morte; na atualidade, com as revoluções contemporâneas, relacionando distanciamento 
entre sexo e amor. “Se a revolução sexual foi considerada uma libertação diante das normas 
de uma sociedade puritana e conformista – a burguesa e vitoriana – atualmente, promove uma 
sexualidade mecânica, reduzida a busca do gozo” (DEL PRIORE, 2015, p. 15). 
Ao observar as últimas décadas, Del Priore (2015) indica que o amor e o prazer foram 
apresentados com uma carga de obrigatoriedade, quase uma imposição do orgasmo. “Passou-
se do afrodisíaco a base de plantas para o sexo com receita médica, graças aos famosos 
remédios para disfunção erétil. Passou-se da dominação patriarcal a liberação da mulher” (p. 
319). Seguindo a perspectiva do amor romântico, o amor foi associado à liberdade e ao desejo. 
Essa mudança foi percebida no Brasil vinculada à modernização e à urbanização do país. Para 
a autora, o ser humano reivindica o poder de escolher e acessar o amor, a segurança, a 
fidelidade absoluta, a monogamia e a liberdade. Del Priore (2015) analisa a crise enfrentada 
atualmente pelos jovens sobre a liberdade sexual, diante da fragilidade das relações afetivas e 
do ideal de amor permanente e profundo.  
 
Em uma sociedade do consumo o amor esta supervalorizado. E o sexo tornou-se 
nova teologia. Só se fala nisso e se fala mal com vulgaridade. Sabemos depois de 
tudo que o amor não é ideal, que ele traz a dependência a refeição a servidão o 
sacrifício e a transfiguração (p. 321). 
 
3 TRANSFORMAÇÕES NOS MODELOS DE FAMÍLIAS BRASILEIRAS NA 
CONTEMPORANEIDADE  
A história das mulheres nas famílias na realidade brasileira é marcada pela relação das 
mulheres com o cuidado familiar. Observamos que na formação da sociedade brasileira a vida 
conjugal se constituiu com formas de organização familiar baseadas em dois modelos: a 
família patriarcal, tradicional e extensa; e a família burguesa, moderna. O casamento oficial 
tinha uma função social para as famílias ricas, cujo objetivo era manter o status e a herança, 
enquanto que nas famílias pobres as mulheres raramente casavam. Esses modelos 
reorganizaram a vida doméstica e as atividades femininas.  
No século XX, predominou o modelo dominante de família configurado à imagem do 
casal e seus filhos vivendo sob o mesmo teto. Na divisão sexual do trabalho, houve uma 
assimetria, a partir da qual o homem foi reconhecido como provedor e a mulher como 
responsável pela casa e o cuidado dos filhos. O modelo de família resultou das mudanças 
sociais dos séculos XVIII e XIX: além da função econômica, constituiu-se um lugar de 
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expressão de sentimentos entre o casal e os filhos. Os processos de modernização, 
industrialização e urbanização influenciaram a família com uma ênfase na maternidade, 
associando a função das mulheres como mãe. A partir da década de 1980, as famílias 
brasileiras foram afetadas pela crise econômica mundial, diminuindo o tamanho e aumentando 
a diversificação em seus arranjos 
Diante da contextualização de abordagens teóricas, observamos nos últimos trinta anos 
transformações nas famílias brasileiras decorrentes de mudanças, articuladas, em vários 
âmbitos da sociedade: direitos, trabalho, cultura, educação e economia, dentre outros. Ana 
Scott (2017) apresenta configurações e dinâmicas das famílias nesse contexto, afirmando que 
o tema desafia as relações humanas em geral, polemiza as tentativas de retrocesso na 
atualidade com propostas conservadoras e os seus impactos sobre os avanços conquistados. 
Situa que nos anos 1980 o casamento era compreendido como uma “fundação” entre homens 
e mulheres, consistia no modelo tradicional “[...] baseado no ideal de um casamento 
heterossexual, monogâmico e indissolúvel” (p.91), cujo objetivo era garantir a reprodução dos 
indivíduos e das famílias. Os papéis eram naturalmente definidos como os pais provedores e 
as mães donas de casa. 
De acordo com Scott (2017), ocorreram mudanças que impactaram a composição das 
famílias: aumento da participação das mulheres como responsáveis nos domicílios, aumento 
da expectativa de idade da população, redução na taxa de fecundidade, diminuição da 
quantidade de filhos, adiamento da maternidade e do casamento e crescimento das famílias 
que decidem não ter filhos, dentre outros. Por outro lado, também se configurou: o crescimento 
do número de casamentos, de recasamentos ou uniões sucessivas, de divórcios, diminuição do 
número de casamentos no civil e no religioso, aumentando do número de uniões consensuais, 
de casamentos coletivos.  
Segundo a autora, as transformações estão relacionadas aos papéis das mulheres na 
sociedade: trabalho, educação, cultura, domicílios. Na educação, aumentou o nível de 
escolaridade e a participação das mulheres nas escolas e universidades. No mercado de 
trabalho, aumentou a participação feminina nos postos e nos cargos de liderança, ampliando-
se a renda familiar e o nível de consumo e de vida das famílias. Apesar do crescimento do 
número mulheres como pessoas de referência das famílias, continua a desigualdade de gênero 
quanto às disparidades nos salários entre homens e mulheres, Quanto às mudanças nas funções 
das mulheres, Scott (2017) comenta que houve separação das reconhecidas pelas funções 
conservadoras de donas de casa, rainha do lar, mãe integral, ocorrendo, assim, a distinção da 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 11, p.26185-26210 nov. 2019     ISSN 2525-8761 
 
26199  
sexualidade feminina quanto à procriação e ao sexo por prazer, o reconhecimento do uso de 
métodos contraceptivos, a visibilidade quanto aos direitos sexuais e reprodutivos, a decisão 
sobre a maternidade e a quantidade de filhos. Conforme a autora, o grande triunfo é a liberdade 
de escolha das relações e parceiros(as), com base nos sentimentos, no amor, nas afinidades, 
no afeto.  
Destarte, ocorre disparidade quanto aos novos papéis para mulheres, com a maior 
participação no mundo do trabalho, no sustento e provisão de casa e nas responsabilidades 
domésticas, implicando aumento na jornada de trabalho. Para a autora, a variável cultural 
contribui para este cenário, pois relega às mulheres um papel secundário na hierarquia interna 
da família, indicando que a equidade de gênero no Brasil é uma revolução inacabada. A 
historiadora destaca que as principais transformações nas famílias afetam as mulheres: “[...] 
elas têm que lidar com o desejo de ter uma vida profissional plena, com a pressão do relógio 
biológico para ter filhos e o desafio de equacionar o tempo disponível a ser dividido entre 
trabalho e prole” (SCOTT, 2017, p. 99). 
Outro fator a ser considerado no contexto de transformações familiares, de acordo com 
Scott (2017), tem relação com o crescimento das uniões homoafetivas, da homoparentalidade, 
do poliamorismo, das famílias simultâneas, de uniões poliafetivas. Também se identifica 
elementos nos laços de parentesco e de afetividade, pois houve queda no número de 
consanguíneos, repercutindo na possibilidade de famílias sem parentes de sangue. Quanto às 
novas formas de família, a composição varia do tipo família pé de feijão, compridas, finas, 
verticalizadas, com geração ascendente, aumento da avosidade, paralelamente, redução 
horizontal, colateral, de lateralidade dos parentes. Também ocorre uma ênfase na construção 
de vínculos e afetos, como presentes nas famílias eudemonistas, que se constituem pela 
afetividade e felicidade. 
Sobre os aspectos legais e instrumentos jurídicos, Scott (2017) situa as transformações 
nas normas constitucionais, a partir da Constituição Federal de 1988, demarcando a 
configuração das famílias como entidades familiares e a igualdade entre homens e mulheres. 
A autora cita o Código Civil de 2002, que reforça a igualdade jurídica de filhos, revela o 
reconhecimento da pluralidade das famílias e dos arranjos familiares, decorrentes de 
casamentos e uniões estáveis. Outros avanços vieram com o reconhecimento das uniões 
homoafetivas, a partir de 2011, com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre a 
união estável para casais do mesmo sexo; e, posteriormente, em 2013, com a decisão do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) sobre o casamento civil. 
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Em relação ao Estatuto da família, Scott (2017) aponta que existem dois projetos em 
pauta na atualidade: um na Câmara Federal (PL 6583/2013), sobre a definição de família, 
como união entre homens e mulheres; outro no Senado Federal (PL 470/2013), que reconhece 
família como união entre duas pessoas. A autora destaca que se presencia na atualidade o 
avanço de uma onda conservadora organizada quanto aos valores tradicionais, defendidas pela 
bancada evangélica na política, aprovando medidas no Congresso Nacional que refletem em 
posturas e retrocessos.  
Scott (2017) comenta sobre os novos tipos de famílias, decorrentes das uniões 
conjugais e familiares. As mudanças geracionais permitem identificar três conceitos: o 
primeiro é a geração canguru, formada por jovens (25 a 34 anos) que residem com os pais; a 
segunda é a geração nem-nem, composta por jovens (15-29 anos) que nem estudam e nem 
trabalham; a terceira é a geração sanduíche, constituída por adultos (meia-idade) que 
sustentam os filhos e os pais. 
Scott (2012) afirma que no patriarcalismo prevalecia o domínio masculino, no qual 
“[...] a mulher deveria obedecer ao pai e marido, passando da autoridade de um para outro 
através de um casamento monogâmico e indissolúvel” (p. 16).  Assim, ao fim do século XIX, 
ocorreram transformações no Brasil que impactaram os modelos de famílias, dentre os quais: 
“[...] a abolição oficial da escravidão, o advento da república, a grande imigração e a decolada 
do processo de urbanização e industrialização” (IDEM). O modelo de família conjugal 
moderna burguesa se caracteriza por amor romântico, casamento reconhecido pelo estado e 
pela igreja, separação entre amor e sexo, intimidade enaltecida e vida familiar como lar. Com 
as mudanças, o novo modelo de família exigia uma nova representação de mulher: “[...] uma 
mãe dedicada que dispensava especial atenção ao cuidado e educação dos filhos” (SCOTT, 
2012, p. 17). Em relação às famílias pobres, a função das mulheres consistia em formar os 
trabalhadores, conscientes das responsabilidades em relação ao trabalho, para o sistema 
capitalista.  
Conforme Scott (2012), os fatores que contribuíram para o novo modelo família 
constituíram os ideais das classes dominantes sobre a mão de obra disponível, contribuindo 
para moldar o comportamento das famílias, os vínculos e o convívio entre homens e mulheres. 
Ressalta que somente em 1943 “[...] a legislação brasileira concedeu permissão para a mulher 
casada trabalhar fora de casa sem autorização expressa do marido” (p. 23. Em 1962, com o 
Estatuto da Mulher Casada, houve o reconhecimento da mulher como “[...] companheira 
consorte colaboradora dos encargos da família, cumprindo-lhe velar pela direção material e 
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moral desta” (IDEM). Para a autora, as transformações ocorridas a partir das décadas de 1960 
e 1970 possibilitaram as mulheres questionar:    
 
[...] o aumento da participação feminina no mercado de trabalho e a luta das mulheres 
por crescimento e reconhecimento profissional; o maior acesso à educação formal, 
a conquista feminina do poder de decidir se e quando ser mãe, a instituição do 
divórcio (1977); e a possibilidade de estabelecer outros relacionamentos afetivos 
socialmente reconhecidos. (p. 24).  
 
Com base em Scott (2012), observamos que a partir da década de 1980 ocorrem 
mudanças nas funções da mulher nas famílias e sociedade em relação à participação no 
mercado de trabalho. Atualmente, as famílias lidam com a possibilidade de uma relação 
igualitária entre parceiros, permitindo maior poder para as mulheres, devido à ruptura da 
condição de dependência e subordinação feminina.  
 
De uma família constituída em fortes bases hierárquicas passamos para uma família 
mais democrática, tanto no que diz respeito a relação entre homens e mulheres como 
também no que diz respeito ao relacionamento entre pais e filhos, especialmente a 
valorização das filhas (SCOTT, 2012, p. 25).  
 
Scott também apresenta fatores fundamentais para as mudanças sobre a relação entre 
mulheres e famílias quanto à diminuição do tamanho dessas: a queda da natalidade e da 
mortalidade infantil. “As brasileiras estão tendo menos filhos e as chances de sobrevivência 
dessas crianças está maior por conta do menor risco de morte no primeiro ano de vida” 
(SCOTT, 2012, p. 27). Sobre a mudança de poder decisório das mulheres sobre o seu próprio 
corpo, evidencia-se alterações quanto ao casamento legalizado e o declínio das uniões 
realizadas no religioso. A historiadora pondera que homens e mulheres estão escolhendo se 
relacionar como casal através de uniões informais e sem vínculo legal, com menos tempo e 
mais divórcios. Compreendemos que essas transformações na família sugerem projetos 
individuais para as mulheres, pois suas funções buscam, atualmente, uma conciliação: estudo, 
trabalho, casamento, maternidade. 
Scott (2012) afirma que há emergentes possibilidades de relacionamentos, além dos 
modelos de casamento heterossexual monogâmico e inseparável. Como exemplo, as uniões 
estáveis e as uniões homoafetivas, que transformaram a configuração familiar nos domicílios. 
Simbolicamente isso foi percebido quando pela primeira vez a distribuição percentual dos 
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arranjos domiciliares apontou que os casais com filhos deixaram de ser maioria. A autora 
aponta um novo arranjo familiar: “[...] são as famílias de dois, os chamados casais DINK (do 
inglês double income, no kids – ou DINC, em português – duplo ingresso, nenhuma criança): 
casais em que ambos os cônjuges tem rendimentos e que optaram por não ter filhos” (SCOTT, 
2012, p. 30).  
Sob essa nova perspectiva, comenta que a tendência corresponde aos casais investirem 
na realização de objetivos e aspirações pessoais que não envolvem ou adiam a experiência 
com os filhos. A grande inovação é a escolha de não ter filhos. Confirma que “[...] atualmente 
um número cada vez maior de pessoas começa a conceber uma ideia de felicidade conjugal 
desvinculada da existência da prole” (SCOTT, 2012, p. 31). 
Sobre as uniões estáveis e casamentos, pontua que existe uma diversidade dos 
relacionamentos atualmente. Há uma demanda por formalização de relações consensuais, 
uniões homoafetivas, casamentos coletivos, em convívio com a família monogâmica e 
heterossexual, que continua sendo o modelo aceito pela Igreja católica. Nesse contexto, ganha 
destaque o conceito de parentalidade, o qual corresponde aos pais que são igualmente 
responsáveis pela criação das crianças. A historiadora evidencia a multiplicidade de arranjos 
familiares reconhecidos socialmente que possibilitam a expressão de uma convivência diversa 
nos lares e domicílios. Considera-se que existem:   
 
As possibilidades de novos relacionamentos (hetero e homossexuais) ou casamentos 
sucessivos – as novas uniões que se fazem depois de desfeito um relacionamento 
anterior (consensual ou de casamento civil terminado em divórcio) – gerando a 
necessidade de se compreender a vida em família sob outros moldes, novos arranjos 
que incluem famílias monoparentais formadas por adultos (pai ou mãe) que vive 
com os filhos: famílias recompostas ou reconstruídas que comportam pelo menos 
um membro de um casal que e separado/divorciado com seus filhos unido a outra 
pessoa que tem filhos frutos de um relacionamento anterior (SCOTT, 2012,p. 32).  
 
Scott (2012) comenta sobre a relação entre pais e filhos e a permanência desses na 
residência dos genitores: antes se considerava “a síndrome do ninho vazio” (um período de 
depressão por conta do sentimento de solidão), esse quadro ocorria com pais e mães quando 
os filhos adultos saíam de casa; atualmente, considera-se “a síndrome de ninho 
permanentemente cheio”, na qual os pais mantém os filhos em idade adulta em casa, por eles 
não terem independência financeira da família, ou comodismo. Nas famílias, “[...] os jovens 
têm casa, comida e roupa lavada assim como liberdade de trazer os namorados (as) para dormir 
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em casa dos pais” (SCOTT, 2012, p. 33). Ressalta as mudanças ocorridas em relação à 
coexistência das gerações familiares:  
 
[...] a geração dos tradicionais: nascidos até 1945 que vivenciaram as guerras e crises 
da primeira metade do século XX; a geração baby boomers (1946-1964) filhos do 
pó-segunda guerra, que não conviveram diretamente com as agruras decorrentes da 
guerra; a geração X (1965 a 1977) que vivenciou o desenvolvimento das novas 
tecnologias e enfrentou a crise econômica dos anos 1980; a geração Y (ou geração 
do milênio) (dos nascidos a partir de 1978) que veio ao mundo numa época em que 
a infância é muito valorizada idealmente as crianças devem ser o centro da atenção 
dos pais. As crianças e jovens da geração Y nasceram no contexto de ruptura e 
transformação da família conjugal moderna, são filhos de mulheres dedicadas a 
carreira profissional e interesses para além da vida familiar (SCOTT, 2012, p. 34).  
 
Scott (2012) elenca motivos para justificar os comportamentos sobre a quantidade de 
filhos nas famílias, nas quais as mulheres mais escolarizadas acessam: informação, recursos 
econômicos, meios contraceptivos, têm interesse em investir em suas carreiras profissionais e 
perspectivas de futuro relacionadas ao planejamento familiar, a decisão sobre a gravidez e a 
quantidade de filhos. Ressalta que o nível de escolaridade afeta a idade em que elas têm filhos, 
quanto maior a instrução, mais tardia é a maternidade. “A escolaridade influencia a idade 
média da maternidade e a quantidade de filhos, também afeta a incidência da gravides na 
adolescência: as que têm mais escolaridade correm menos risco de engravidar nessa fase da 
vida” (p. 34). A autora reforça que, apesar das mulheres serem mais escolarizadas, o seu 
rendimento continua menor em relação ao dos homens. Mesmo com os avanços nos direitos, 
existe assimetria entre homens e mulheres no mundo do trabalho, as mulheres, “[...] estudam 
mais, ganham menos e trabalham mais!” (SCOTT, 2012, p. 35). 
A historiadora infere que, na atualidade, as mulheres são afetadas por desigualdades 
em seu cotidiano. No que se referem às escolhas individuais, lidam com o dilema carreira 
versus maternidade, além da decisão de ter ou adiar a chegada dos filhos, tendo que cuidar 
dos mesmos, de conciliar o trabalho. Além desse quadro, há a utilização das tecnologias e 
intervenções de concepção, como outras possibilidades para as mulheres, tais como: 
fertilização in vitro, congelamento dos óvulos, ovodoação, barriga de aluguel, produção 
independente (p 38). Scott destaca que a formação das famílias prevalece como o maior desejo 
das pessoas, todavia, a compreensão de famílias mudou, surgiram os novos arranjos familiares 
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com maior flexibilidade e diversidade nas configurações, “um verdadeiro celescópio familiar” 
(IDEM). 
Em relação a esse contexto das famílias brasileiras, Elza Berquó (1998) aponta que, 
demográfica e estatisticamente, a estrutura das famílias na sociedade vem sofrendo mudanças 
e permanências nas últimas décadas. Nesse cenário, prevalece o modelo nuclear da família: 
casal com ou sem filhos. Todavia, houve redução no tamanho das famílias, com o aumento do 
número de uniões conjugais sem vínculos legais. Também cresceu o número de arranjos 
monoparentais, caracterizados pela presença do pai com filhos ou da mãe com filhos. Destaca 
que as principais mudanças ocorreram no formato nuclear, decorrentes da alteração de funções 
das mulheres diante dos novos padrões de relacionamento entre a família.  
Berquó (1998) observa que houve mudança no matrimonio, com o aumento no número 
de separações e divórcios, manutenção da média das idades no casamento, e o crescimento das 
uniões estáveis não legalizadas. Aponta a progressividade e o aumento da escolaridade entre 
as mulheres, além do aumento de sua participação no mercado de trabalho, como indicadores 
do adiamento em relação ao casamento. “O fato de os homens se casarem com mulheres mais 
jovens é uma constante praticamente universal e segundo parte significativa das interpretações 
deve-se as relações de poder entre os sexos” (BERQUÓ, 1998, p. 417). A autora explica que 
houve declínio do número dos casamentos civis e religiosos. Embora ainda constitua um dado 
considerável, a mudança decorre do formato de uniões estáveis, ou de uniões legalizadas 
apenas no civil. Também cresceram os números de divórcios indicando que: “A 
transitoriedade que caracteriza essa fase da vida aliada a percepção da instabilidade do vínculo 
conjugal de seus familiares e amigos pode levar os jovens a buscar formas de união mais 
coerentes com seu estilo de vida” (BERQUÓ, 1998, p. 421). 
Berquó (1988) explica que as migrações internas contribuem para as novas 
configurações familiares, pois as pessoas que moram sozinhas se deslocam no território 
nacional formando novos domicílios nos diversos lugares de destino, indicando aumento do 
número de domicílios e direcionando novos estilos de vida, que envolvem convivência e 
coabitação entre os jovens, fora da casa dos pais, ou arranjos de adultos aparentados 
convivendo ou morando juntos, dividindo as responsabilidades domiciliares. Destaca que o 
declínio da taxa de fecundidade contribui para a queda do tamanho médio dos arranjos 
domésticos.  
Continua a análise informando que que os modelos prevalecentes são: casal com filhos, 
casal sem filhos, família monoparental. O modelo evidente na atualidade é composto por duas 
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pessoas, como um casal, sem filhos, ou com um dos cônjuges com um filho. Esse tipo de 
família se apresenta com pessoas mais jovens casadas e/ou separadas. Sobre as famílias 
monoparentais, o perfil corresponde: às famílias nucleares, só a mãe ou só o pai, na companha 
dos filhos; tem maior frequência de coabitação de outros parentes; a unidade familiar coexiste 
com outras no mesmo domicílio; a chefia feminina de mulheres jovens; cresceu a quantidade 
de mães solteiras. A autora atenta que as mulheres separadas com filhos são mães mais velhas, 
implicando o caminho percorrido pelas mesmas em relação a casar, ter filhos, separar ou 
enviuvar. Outro perfil das famílias monoparentais é composto por mulheres maduras ou 
idosas, solteiras, separadas ou viúvas, que não tiveram filhos ou cujos filhos faleceram ou 
deixaram o domicílio. 
Berquó (1988) ressalta o fenômeno de que mães solteiras, separadas ou viúvas, estão 
nas classes empobrecidas e, por isso, sofrem dificuldades para acessar o mercado de trabalho. 
Além desse, um dos fatores que incidente corresponde às uniões conjugais desfeitas ou 
interrompidas. Outro perfil apresentado pela autora corresponde: ao aumento das pessoas 
morando sozinhas nos domicílios; aos homens idosos morando na casa dos filhos, 
demandando cuidados domésticos; ao contrário, as mulheres idosas, viúvas ou separadas com 
renda, escolhem morar sozinhas para desfrutar das oportunidades que nunca tiveram, devido 
à necessidade de cuidados com as famílias. “As mulheres enfrentam maior diversidade de 
situações decorrentes da assimetria no cenário matrimonial em relação aos homens” 
(BERQUÓ, 1998, p. 435). 
Os novos arranjos familiares são marcados por mudanças quanto à chefia de domicílios 
por mulheres. Nesse contexto, evidenciam-se modelos afetados pela participação feminina no 
mundo do trabalho. As mulheres se constituem pessoas de referência das famílias porque 
lidam com a responsabilidade e o cuidado familiar, sendo que as famílias pobres sofrem o 
maior impacto das desigualdades. Enquanto as mulheres investem na interação e dedicação 
dos vínculos, na organização e manutenção da casa, os homens investem no status público e 
na vida social. Existe uma vulnerabilidade dos domicílios com chefia feminina, que reforça 
estereótipos, preconceitos e estigmas das famílias. A subjetividade das mulheres sofre 
influências: reestruturação das relações de trabalho, direitos de cidadania, formas de consumo 
e constituição das ideologias. Tais fatores impactam as estruturas, os valores e a convivência 
entre as pessoas. Nesse contexto, critérios como as hierarquias de classe, raça/etnia e geração 
influenciam os ciclos de vida e as funções sociais nas famílias. 
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De acordo com Itaboraí (2016), o crescimento do trabalho feminino é um aspecto 
relevante sobre as mudanças na condição das mulheres no Brasil, impulsionado pela crescente 
escolarização feminina e pela transformação de suas identidades pessoais e suas experiências 
familiares. Os motivos do crescimento do trabalho feminino são associados às causalidades 
macroeconômicas. As oportunidades da participação feminina no mercado de trabalho e os 
critérios se dinamizam com as condições socioeconômicas das mulheres.  
Segundo a autora, para avançar na equidade de gênero, no equilíbrio público-privado 
na esfera do trabalho, são necessárias medidas para enfrentar a segregação ocupacional, para 
reduzir as disparidades salariais. A igualdade de gênero reflete desafios sobre as 
responsabilidades e conciliação da vida profissional e familiar para as mulheres. Aponta uma 
relação de acúmulo entre as desigualdades que afetam as mulheres no mundo do trabalho e no 
trabalho doméstico, expressa no espaço público, com participação e predomínio masculino e 
prevalência das mulheres nas atividades privadas, domésticas e de cuidado.  
Itaboraí (2016) comenta que o cuidado como dimensão privada constitui um 
questionamento feminista sobre a revolução de gênero, assim como os temas de 
comportamento reprodutivo e fecundidade. Considera que as medidas de “conciliação” entre 
vida profissional e familiar assumem uma perspectiva genérica das responsabilidades 
familiares, indicando a centralidade para as mulheres. Argumenta que a definição do cuidado 
amplia as desigualdades de gênero e classe, devido às expectativas sociais de que as mulheres 
cuidam das famílias. Insiste que “[...] é papel das políticas públicas buscar corrigir tais 
assincronias, favorecendo mudanças que se retroalimentem em direção a maior igualdade 
social e de gênero” (ITABORAÍ, 2016, p.229). Aposta que se deve efetivar o slogan: “o 
pessoal é político”, promovendo uma revolução de gênero que articule o público e o privado, 
ampliando as oportunidades e potencialidades para homens e mulheres. 
Sobre o contexto atual na sociedade, de acordo com Oliveira (2009), as famílias são 
dinâmicas em sua constituição, pois são afetadas pelas transformações sociais e culturais. Em 
cada período histórico as famílias são construídas e reconstruídas, todavia, a sua função social 
permanece e corresponde à constituição dos indivíduos. A autora considera que as famílias 
acompanham as transformações societárias, devido à subjetividade e à capacidade de 
autonomia de seus participantes como sujeitos sociais.  
Situamos o período a partir da década de 1960 no Brasil como reflexo de 
transformações econômicas e sociais, tendo por consequência a concentração da renda, a 
pauperização da população e o aumento da força de trabalho feminina. Dentre os aspectos que 
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impactaram as famílias, podemos destacar: casamento, união estável, a Constituição Federal 
de 1988; as Leis sobre União Estável (1994, 1996), o Novo Código Civil. Para a autora, a 
família modificou a sua função de unidade de reprodução com o aceleramento do capitalismo, 
pois este separou a esfera pública de produção da esfera privada da família. Assim, a família 
se constituiu a base de consumo no sistema capitalista, no qual a configuração da família 
tradicional, caracterizada pela “[...] presença da autoridade patriarcal e a divisão dos papéis 
familiares, acarretou mudanças nas relações entre homem, mulher, pais, filhos” (OLIVEIRA, 
2009, p. 32).  
Oliveira (2009) destaca outros elementos para pensar a configuração familiar, 
pontuando que “[...] para o relacionamento conjugal, não basta amar, é preciso viver”, essa 
máxima se expressa na conjugalidade por meio do “[...] investimento nos cuidados mútuos, 
aprender a conviver” (p. 37). Para a autora, a união do casal implica assumir papéis formais e 
informais, tais como: “[...] o de gerar recursos para a sobrevivência familiar, e executar as 
tarefas domésticas” (IDEM). Imbricada na configuração familiar, encontra-se o casamento 
como instituição social, compreendido como um arranjo social que permite ao indivíduo a 
reconstrução de sua identidade a partir do relacionamento com outra pessoa, uma 
particularidade, diante de seu pertencimento social. Conforme destaca, o casamento na 
contemporaneidade “[...] é referência de proteção, em que pode se tornar possível obter o afeto 
e a convivência familiar e as possibilidades da individualidade” (OLIVEIRA, 2009, p. 38).  
Antes do casal se constituir esposo e esposa, continua a autora, é preciso haver 
companheirismo, construindo relações permeadas por interação, respeito, diálogo, 
reciprocidade. Destaca que “[...] a relação a dois não significa a perda de identidade, mas a 
busca do cultivo da individualidade e da unidade” (p. 40). Assim, o companheirismo é 
necessário, mas é insuficiente. É preciso também que o convívio, a socialização, o crescimento 
individual e a complementaridade da vivência para superação dos desafios que emergirem ao 
casal. Dessa forma, continua, a constituição da identidade humana tem uma relação com a 
perspectiva de gênero, uma vez que na formação do indivíduo ocorre o desenvolvimento da 
subjetividade. Para autora, ocorreram avanços na interpretação dos gêneros, decorrentes das 
transformações socioculturais da sociedade moderna. Todavia, isso não possibilitou a 
igualdade de direitos entre homens e mulheres.  
Oliveira (2009) ressalta que, mesmo com as conquistas, prevalecem assimetrias, sendo 
que a relação entre os cônjuges é caracterizada pelas relações de dominação e de poder nas 
famílias no cotidiano. Nesse âmbito, a autora comenta que na instituição familiar o sentimento 
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de amor também é uma construção. Conforme cada sociedade e período histórico as relações 
afetivas são impactadas pelas construções sociais. Dessa forma, sugere que “[...] é preciso 
apostar em outras formas de relacionamentos, de viver o amor, o sentimento de vínculo e 
cuidado entre as pessoas” (p. 57).  
 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Refletimos que os estudos sobre as famílias evidenciam a subjetividade humana e a 
constituição da individualidade. Diante desses elementos, apresentados e compreendemos que 
a família é uma referência para constituição da identidade, pois permite a interação com o 
mundo. O modelo de família depende da organização resultante de processos sociais, 
econômicos, políticos e culturais. Dessa forma, em diferentes períodos históricos foram 
produzidas modalidades de família, cuja vivência depende das relações de poder.  
A partir desses aspectos consideramos que as famílias contemporâneas brasileiras se 
movimentam reinventando e atualizando suas funções, nas quais as demandas para as 
mulheres sobressaem em relação às necessidades para os homens. Esse equilíbrio, quanto aos 
papeis e exigências, requisitam das mulheres resistência e resiliência. Nessas novas dinâmicas, 
todos e todas são afetadas, mas os maiores impactos recaem sobre as mulheres.  
Esses aspectos envolvendo mulheres e famílias ao longo da História do Brasil indicam 
transformações micro e macrossociais. Tais mudanças afetam o espaço privado e a dimensão 
da subjetividade feminina. Observamos que as modificações se enlaçam também à educação, 
pois são demandas que surgem para a participação feminina no âmbito do trabalho e a 
adequação das mulheres quanto à vida doméstica e profissional.  
Os acontecimentos históricos, sociais e culturais evocados são indissociáveis da 
constituição das famílias, pois possuem características no âmbito privado, doméstico e 
familiar. Identificamos que as mulheres foram afetadas quanto às exigências de adequações às 
normas sociais. Questionamos sobre as estratégicas de resistências das mulheres diante das 
formas de opressão e exploração que se evidenciam no cenário de discursos e relações de 
poder. A reconfiguração nos modelos plurais das famílias e as relações de poder afetam a 
educação das mulheres. As mudanças afetam a família porque essa é uma instituição social de 
organização primária da sociedade, e responsável pela transmissão de valores. Não existe um 
único modelo de família, mas configurações familiares, pois família é relação, rede, teia, laços, 
vínculos, arranjos, apoio, sem padrão ou formato definido e acabado. As mudanças nas 
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famílias ocorrem no comportamento dos sujeitos nas dinâmicas familiares, na representação 
simbólica sobre a função das mulheres, na projeção e assimilação das transformações pelas 
novas gerações diante de novas configurações familiares.  
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